
Acórdão do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 17 de setembro de 2015 (pedido de decisão 
prejudicial do Bundesfinanzhof — Alemanha) — Kyowa Hakko Europe GmbH/Hauptzollamt 

Hannover

(Processo C-344/14) (1)

«Reenvio prejudicial — Nomenclatura pautal e estatística — Classificação das mercadorias — Misturas de 
aminoácidos utilizados na preparação de alimentos para lactentes e crianças pequenas alérgicas às 

proteínas de leite de vaca — Classificação nas posições pautais 2106 “preparações alimentícias” ou 3003 
“medicamentos”»

(2015/C 371/14)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesfinanzhof

Partes no processo principal

Recorrente: Kyowa Hakko Europe GmbH

Recorrido: Hauptzollamt Hannover

Dispositivo

A Nomenclatura Combinada que figura no Anexo I do Regulamento (CEE) n.o 2658/87 do Conselho, de 23 de julho de 1987, relativo 
à nomenclatura pautal e estatística e à pauta aduaneira comum, na sua versão resultante do Regulamento (CE) n.o 1214/2007 da 
Comissão, de 20 de setembro de 2007, deve ser interpretada no sentido de que misturas de aminoácidos, como as que estão em causa no 
processo principal, que são utilizadas na preparação de alimentos para lactentes e crianças pequenas alérgicas às proteínas de leite de 
vaca, devem ser classificadas na posição 2106 dessa nomenclatura, como «preparações alimentícias», uma vez que, pelas suas 
características e propriedades objetivas, esses produtos não têm perfil terapêutico ou profilático claramente definido, cujo efeito se 
concentre em funções precisas do organismo humano e, portanto, não são suscetíveis de aplicação na prevenção ou no tratamento de uma 
doença ou de uma afeção, nem são naturalmente destinados a utilização médica, o que cabe ao julgador nacional verificar 

(1) JO C 339 de 29.09.2014

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 17 de setembro de 2015 — Comissão Europeia/
/República Italiana

(Processo C-367/14) (1)

(Incumprimento de Estado — Auxílios estatais — Auxílios atribuídos às empresas implantadas nos 
territórios de Veneza e de Chioggia — Reduções de encargos sociais — Não recuperação dos auxílios no 

prazo prescrito — Acórdão do Tribunal de Justiça que declarou a existência de um incumprimento — 
Inexecução — Artigo 260.o, n.o 2, TFUE — Sanções pecuniárias — Sanção pecuniária compulsória — 

Quantia fixa)

(2015/C 371/15)

Língua do processo: italiano

Partes

Demandante: Comissão Europeia (representantes: G. Conte, D. Grespan e B. Stromsky, agentes)

Demandada: República Italiana (representantes: G. Palmieri, agente, assistida por P. Gentili, avvocato dello Stato)
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Dispositivo

1) Não tendo adotado, na data em que expirou o prazo concedido na carta de notificação formal de 21 de novembro de 2012 da 
Comissão Europeia, todas as medidas que comporta a execução do acórdão Comissão/Itália (C-302/09, EU:C:2011:634), a 
República Italiana não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força do disposto no artigo 260.o, n.o 1, TFUE.

2) A República Italiana é condenada a pagar à Comissão Europeia, na conta «Recursos próprios da União Europeia», a partir do dia da 
prolação do presente acórdão e até à execução do acórdão Comissão/Itália (C-302/09, EU:C:2011:634), uma sanção pecuniária 
compulsória de 12 milhões de euros por cada semestre de atraso na implementação das medidas necessárias para dar cumprimento 
ao acórdão Comissão/Itália.

3) A República Italiana é condenada nas despesas.

(1) JO C 395, de 10.11.2014.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Oitava Secção) de 17 de setembro de 2015 (pedido de decisão 
prejudicial da Commissione Tributaria Regionale di Mestre-Venezia — Itália) — Fratelli De Pra SpA, 
SAIV SpA/Agenzia Entrate — Direzione Provinciale Ufficio Controlli Belluno, Agenzia Entrate — 

Direzione Provinciale Ufficio Controlli Vicenza

(Processo C-416/14) (1)

«Reenvio prejudicial — Redes e serviços de telecomunicações — Diretivas 2002/19/CE, 2002/20/CE, 
2002/21/CE, 2002/22/CE — Livre circulação de equipamentos terminais de telecomunicações móveis 

terrestres — Diretiva 1999/5/CE — Taxa sobre a utilização dos equipamentos — Autorização geral ou 
licença de utilização — Contrato de assinatura que equivale a autorização geral ou licença — Tratamento 

diferenciado dos utilizadores com ou sem contrato de assinatura»

(2015/C 371/16)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Commissione Tributaria Regionale di Mestre-Venezia

Partes no processo principal

Recorrentes: Fratelli De Pra SpA, SAIV SpA

Recorridas: Agenzia Entrate — Direzione Provinciale Ufficio Controlli Belluno, Agenzia Entrate — Direzione Provinciale 
Ufficio Controlli Vicenza
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